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APELAÇÃO  CÍVEL. SENTENÇA  QUE  ACOLHEU  A 
PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL  DO  PRAZO.  DATA DA 
CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INVALIDEZ. 
APOSENTADORIA PELO INSS. PRESCRIÇÃO ÂNUA NÃO 
CONFIGURADA.  SENTENÇA  CASSADA.  CAUSA 
MADURA PARA JULGAMENTO.  APLICAÇÃO  DO  ART. 
515,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
OBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  CELERIDADE  E 
EFETIVIDADE PROCESSUAL. 

O prazo prescricional ânuo deve ser contado a partir da data 
em que o segurado tomou ciência inequívoca de seu estado 
de invalidez, sendo prazo único que pode ser suspenso pelo 
pedido administrativo, nos termos da Súmula nº 229 do STJ. 
No  caso  em  comento,  o  prazo  prescricional,  iniciado  por 
ocasião da aposentadoria por invalidez pelo INSS, não havia 
decorrido na data do ajuizamento da ação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020313-04.2013.815.0011 1



Afastada  a  prejudicial  de  prescrição  e  estando  a  causa 
madura para julgamento, perfeitamente possível ao Tribunal 
ad quem analisar o mérito do feito, conforme enunciado no 
art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil. 

MÉRITO.  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VIDA 
COLETIVO.  INVALIDEZ PERMANENTE DO SEGURADO. 
RECUSA  DA  SEGURADORA  DE  PAGAR  PRÊMIO. 
APOSENTADORIA   CONCEDIDA  PELO  INSS.   PROVA 
SUFICIENTE.  COBERTURA  DEVIDA.  INTERPRETAÇÃO 
FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR.  PARTE 
HIPOSSUFICIENTE  POR  PRESUNÇÃO  LEGAL. 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE 
PAGAMENTO  DE  SEGURO.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO 
SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO 
FORNECEDOR.  ART.  14,  DO  CDC.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO
EM  CARÁTER  PEDAGÓGICO  E  REPARADOR. 
PROVIMENTO.

A aposentadoria  por  invalidez  permanente  concedida  pelo 
INSS - Instituto de Seguridade Social comprova a invalidez 
total e permanente do segurado para realizar as atividades 
de trabalhos habituais.

É devida a indenização securitária por invalidez permanente 
em  decorrência  de  acidente  se  o  segurado  é  considerado 
inválido para as atividades laborais habituais.

À  luz  do  que  preleciona  a  norma  consumerista,  a  má 
prestação  de  serviços  pelo  fornecedor  ocasiona  a 
responsabilidade objetiva, ou seja, independe de culpa, nos 
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moldes do art. 14 do CDC.

O  consumidor  constrangido  tem  direito  aos  danos  morais 
que devem ser arbitrados, de modo razoável, impondo-se o 
caráter reparador e pedagógico na sua fixação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitada  a  prejudicial, 
conhecer do Recurso e dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  Nailton 
Gomes Paiva,  hostilizando sentença (fls.  224/227) do Juízo da 3ª Vara Cível da 
Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro por 
Invalidez  Permanente  por  Doença  c/c  Danos  Morais  ajuizada  em  face  da  Sul 
América  Seguros  e  Previdência  S/A,  acolheu  a  prejudicial  de  prescrição  e 
extinguiu o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, IV do CPC. 

Em  suas  razões,  fls.  230/235,  o  recorrente  sustenta  a  não 
configuração da prescrição,  pois  o termo inicial  seria da ciência inequívoca da 
invalidez suportada, notadamente a data da concessão de sua aposentadoria pelo 
INSS. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões,  fls.  238/243,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
250/253, opina pelo afastamento da prejudicial reconhecida na sentença, e pelo 
prosseguimento do feito sem manifestação meritória.
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É o relatório.

V O T O  

O  apelante  se  insurge  contra  sentença  que  acolheu  a 
prejudicial de prescrição e extinguiu o feito com resolução de mérito, nos termos 
do art. 269, IV do CPC.

Pois bem.

Dispõe a alínea "b", inciso II, § 1º, do artigo 206 do Código 
Civil:

Art. 206. Prescreve:

§ 1º Em um ano:

(…)

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, 

contado o prazo:

(...)

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão.

Neste  sentido,  o  segurado  tem  o  prazo  de  um  ano  para 
ingressar em juízo, consoante entendimento já sumulado do Superior Tribunal de 
Justiça: "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o  
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral” (Súmula 278).

Da  análise  detida  dos  autos,  verifica-se  que  o  autor  teve 
ciência de sua incapacidade laboral em 20/03/2013, quando o INSS o considerou 
inapto ao trabalho, aposentando-o, conforme ofício à fl. 36.

Assim, tendo ajuizado a ação em 18/09/2013, fl. 02, antes do 
decurso do prazo ânuo, não resta configurada a prescrição.

Além do que, o prazo prescricional fica suspenso, da data do 
pedido do pagamento de indenização à seguradora até a ciência da sua decisão, e 
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esta última se deu em 26/08/2013, fl. 26.

Nesse sentido, é a Súmula 229 do STJ: "O pedido do pagamento  
de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o  segurado tenha  
ciência da decisão”.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 

AGRAVO  RETIDO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO 

OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. 

TERMO INICIAL DA CONTAGEM.  SÚMULAS STJ 278 E 229. DATA 

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ. SUSPENSÃO DO PRAZO 

ATÉ  RESPOSTA  DEFINITIVA  DA  SEGURADORA.  PRESCRIÇÃO. 

AUSÊNCIA.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  APOSENTADORIA.  INSS. 

INCAPACIDADE  PARA  ATIVIDADE  HABITUAL.  DEVIDA 

COBERTURA SECURITÁRIA.  1.  O  juiz,  como  destinatário  final  das 

provas, pode concluir pela desnecessidade de produção de outras provas, 

determinando-se a conclusão do feito para julgamento, nos termos do art. 

330 do código de processo civil. 2.  O segurado tem o prazo de um ano 

para  ingressar  em  juízo,  sendo  o  termo  inicial  para  do  prazo 

prescricional,  a  data  da  ciência  inequívoca  da  capacidade  laboral, 

consoante entendimento já sumulado do Superior Tribunal de Justiça. 

No entanto, o prazo prescricional fica suspenso, da data do pedido do 

pagamento de indenização à seguradora, até a ciência da sua decisão. 3. 

Os  preceitos  previstos  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor  incidem 

sobre o contrato de seguro. Esse tipo de relação jurídica não mais se rege 

apenas pelas  regras  privadas do Código Civil.  4.  A aposentadoria  por 

invalidez permanente concedida pelo INSS. Instituto de seguridade social 

comprova a invalidez total e permanente do segurado para realizar as 

atividades de trabalhos habituais. 5. É devida a indenização securitária 

por invalidez permanente em decorrência de acidente se o segurado é 

considerado  inválido  para  as  atividades  laborais  habituais.  6.  Agravo 

retido  não provido.  Preliminares  rejeitadas e  apelo  desprovido.  (TJDF; 
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Rec 2011.07.1.011000-4; Ac. 792.194; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Silva 

Lemos; DJDFTE 30/05/2014; Pág. 93)  

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE 

VIDA. INVALIDEZ PERMANENTE. PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL. 

DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INVALIDEZ. 

APOSENTADORIA  PELO  INSS. PRESCRIÇÃO  ÂNUA 

IMPLEMENTADA. PEDIDO DE AJG. NÃO CONHECIMENTO. Trata-se 

de recurso de apelação interposto pela parte autora contra decisão que 

extinguiu pelo reconhecimento da prescrição ação de cobrança de seguro 

de vida.  O prazo prescricional ânuo deve ser contado a partir da data 

em  que  o  segurado  tomou  ciência  inequívoca  de  seu  estado  de 

invalidez,  sendo  prazo  único  que  pode  ser  suspenso  pelo  pedido 

administrativo, nos termos da Súmula nº 229 do STJ. Precedentes. No 

caso  em  comento,  o  prazo  prescricional,  iniciado  por  ocasião  da 

aposentadoria  por  invalidez  pelo  INSS, fluiu  antes  da  data  de 

requerimento  administrativo.  Outrossim,  não  merece  conhecimento  o 

recurso  em  relação  ao  pedido  de  gratuidade  de  justiça,  pois  a  parte 

apelante foi contemplada com o benefício na fase de conhecimento e a 

questão foi analisada na decisão recorrida. Apelação conhecida em parte 

e, na parte conhecida, desprovida. (TJRS; AC 0434408-88.2013.8.21.7000; 

Lajeado; Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Sylvio José Costa da Silva Tavares; 

Julg. 21/05/2015; DJERS 27/05/2015)

Pelas razões postas, afasto a prejudicial e, por consequência, 
casso a sentença recorrida. 

Pois bem.

Estando a causa madura para julgamento, com amparo no 
art.  515, § 3º, do Código de Processo Civil,  e em observância aos princípios da 
celeridade e efetividade processual, passo ao exame do mérito processual, eis que 
“mesmo nos casos de extinção do processo com resolução de mérito, em que o 
juízo primevo acolheu a alegação de prescrição, é possível ao tribunal, se entender 
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ser o caso de afastá-la, julgar desde logo a lide, se esta já se encontra madura, nos 
termos do art. 515, § 3º, do CPC.” (STJ; AgRg-AREsp 527.494; Proc. 2014/0136950-6; 
PE; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 28/08/2014). 

Relatam os autos que José Nailton Gomes Paiva ingressou 
com a  Ação de Cobrança de Seguro por Invalidez Permanente por Doença c/c 
Danos Morais em face da Sul América Seguros e Previdência S/A, alegando ter 
direito ao pagamento do seguro por invalidez total, e ter sofrido dano moral.

O  seguro  em  questão  possui  cláusula  de  cobertura  para 
Invalidez  Permanente  por  Doença,  no  valor  de  R$  7.500,00,  atestada  pelo 
Certificado de Seguro de fl. 25.

Ab initio, mister ressaltar que a relação travada entre as partes 
– a requerida prestadora de serviços e o autor como destinatário final - traduzem 
os conceitos claros de consumidor e fornecedor previstos no Código de Defesa do 
Consumidor, artigos 2º e 3º. É o microssistema consumerista que deve nortear o 
deslinde do feito.

Conforme se depreende do documento acostado aos autos, 
fls. 36 (carta de concessão de previdência social), o apelante foi aposentado pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social, diante do reconhecimento de invalidez 
total e permanente.

Nesse sentido, a jurisprudência vem sinalizando no sentido 
de que a aposentadoria por invalidez conferida pelo INSS é hábil para configurar,  
também, a hipótese de invalidez para fins securitários, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL . AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM 

GRUPO.  INCAPACIDADE.  PARA  EXERCER  SUAS  ATIVIDADES 

LABORAIS.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  PEDIDO 

ADMINISTRATIVO  NEGADO  PELA  SEGURADORA. 

APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  ATESTADA  PELO  INSS. 

PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO. 
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DEVER  DE  INDENIZAR.  PRECEDENTES  .  DESPROVIMENTO  DO 

RECURSO.  -  A  concessão  de  aposentadoria  ao  segurado,  pela 

previdência social, é prova suficiente de sua condição de portador de 

doença permanente, constituindo meio hábil para o reconhecimento da 

sua  incapacidade  total  e  permanente.  Aposentado  o  segurado  por 

invalidez permanente e por doença, não se apresenta lícita a negativa da 

seguradora, em efetuar a cobertura do seguro sob o argumento de que a 

aposentadoria não implica o reconhecimento da incapacidade definitiva 

do  segurado,  para  o  exercício  de  quaisquer  atividades  laborativas  de 

forma genérica. (TJPB; AC 200.2005.002760-2/001; João Pessoa; Relª Desª 

Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti -  DJPB 07/04/2010; Pág. 6)

(TJPB;  AC 00274114920118152003;   erceira Câmara Especializada Cível; 

Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB de Julgamento: 19-08-

2014)

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  AGRAVO  RETIDO.  SEGURO  DE  VIDA EM 

GRUPO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. AGRAVO RETIDO DESPROVIDO. 

Invalidez  permanente  do  segurado  atestada  pelo  INSS.  Aposentadoria 

concedida.  Dever de indenizar  caracterizado.  Apelo da ré conhecido e 

desprovido.  "Para  vingar  pedido  de  indenização  decorrente  de 

contratação de seguro de vida, constitui prova suficiente, entre outras, o 

deferimento, pelo órgão de previdência oficial, em favor do segurado, do 

respectivo  pedido  de  aposentadoria  por  invalidez,  decorrente  de 

comprovada doença incapacitante"  (apelação cível  n.  2012.088476-4,  de 

lages.  Relator:  Des.  Eládio  torret  Rocha,  j.  Em 21.03.2013).  Recurso  do 

autor.  Correção monetária  a incidir  da data da contratação do seguro. 

Pleito acolhido neste particular. Honorários advocatícios em consonância 

com os parâmetros do art. 20, § 3º, do CPC. Majoração indevida. Reclamo 

conhecido e parcialmente provido. "Na ação de cobrança de seguro de 

danos  a  correção  monetária  incide  sobre  o  quantum  indenizatório  a 

contar  da data  da contratação  ou da renovação da respectiva apólice" 

(apelação  cível  n.  2013.091265-7,  de  joinville.  Relator:  Des.  Monteiro 

Rocha,  j.  Em  13.02.2014).  (TJSC;  AC  2012.082838-8;  Chapecó;  Câmara 

Especial  Regional  de Chapecó;  Rel.  Des.  Subst.  Paulo Ricardo Bruschi; 
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DJSC 23/05/2014; Pág. 348)

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  SEGURO  DE  VIDA EM  GRUPO. 

AGRAVO  RETIDO.  PROVA  PERICIAL.  IMPROVIMENTO.  LAUDO 

OFICIAL.  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 

INOCORRÊNCIA.  DOENÇA  OCUPACIONAL.  DORT/LER. 

INCAPACIDADE  LABORAL.  INVALIDEZ  TOTAL  PERMANENTE. 

INDENIZAÇÃO.  CABIMENTO.  PAGAMENTO  DO  SEGURO. 

VINCULAÇÃO  AO  PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO  FUNCIONAL. 

DESCABIMENTO. 1.  Revelando-se  desnecessária  a prova pericial  para 

comprovar a incapacidade total e definitiva para o trabalho, quer porque 

a questão versa sobre interpretação de normas e cláusulas contratuais, 

quer  porque  a  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  pelo  INSS 

constitui prova hábil a atestar tal estado, não há como se caracterizar o 

cerceamento  de  defesa.  2.  As  doenças  oriundas  de  lesões  por  esforço 

repetitivo  equiparam-se  a  acidente  de  trabalho,  sendo  devido  o 

pagamento de indenização a segurado quando a apólice prevê cobertura 

na modalidade invalidez permanente por acidente. 3. A invalidez deve 

ser  aferida  conforme a  atividade  profissional  do  segurado,  não  sendo 

aceitável  o  entendimento  de  ser  devida  a  indenização  somente  na 

hipótese  de  inaptidão  para  toda  e  qualquer  atividade.  4.  Não  cabe 

qualquer  adaptação  do  valor  da  indenização  à  tabela  para  cálculo  de 

acordo  com  o  percentual  de  redução  funcional  experimentada,  sendo 

abusiva a distinção entre a invalidez permanente total e parcial, pois não 

é exigível, para a cobertura securitária, a total e completa debilidade da 

pessoa para toda e qualquer atividade. 5. Agravo regimental improvido. 

Apelo do primeiro recorrente parcialmente provido. Recurso da segunda 

recorrente improvido. (Acórdão n.764448, 20100111415003APC, Relator: 

ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS,  Revisor:  ANTONINHO LOPES, 4ª 

Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:  19/02/2014,  Publicado  no  DJE: 

28/02/2014. Pág.: 185).

Assim, a aposentadoria por invalidez permanente concedida 
pelo  INSS  -  Instituto  de  Seguridade  Social  comprova  a  invalidez  total  e 
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permanente do segurado para realizar as atividades de trabalhos habituais. Dessa 
feita,  não é  necessário  que o  segurado  se  torne  incapaz  para  toda  e  qualquer 
atividade.

Portanto,  declarada  a  incapacidade  permanente  do 
autor/recorrente  pelo  Instituto  de  Previdência  Oficial,  isto  se  mostra  prova 
suficiente  para  reconhecer  o  dever  da  seguradora  efetuar  o  pagamento  da 
indenização securitária a que se obrigou contratualmente, não havendo se falar 
que a  invalidez  da  parte  autora  não  seja  total,  pois,  no  momento  em que  foi 
concedida a aposentadoria, ele se tornou incapacitado para as funções até então 
por ele exercidas.

Quanto à alegação de dano moral pela negativa de cobertura 
no pagamento do prêmio do seguro,  entendo que houve extrapolação do que 
venha a ser mero aborrecimento, pois esse tipo de seguro, é algo que se paga a 
vida toda e a pessoa só vem a usufruí-lo em estado de extrema necessidade.

É um ônus da atividade empresária assumir tais riscos, pois a 
mesma assume  o  risco  de  que  em  casos  de  morte,  invalidez  permanente  por 
acidente ou doença, pagar o seguro, o que não fez, não honrou com o avençado, 
gerando frustrações e aflições ao autor, em considerável momento de fragilidade, 
inquestionável angústia, sofrimento e dor.

Dessa forma, percebo que houve nítida má-fé da seguradora 
em se abster em pagar o prêmio, descumprimento este que extrapola também um 
mero descumprimento contratual.

Haja vista que estamos falando de seguro que a parte pagava 
e necessitou quando estava extremamente doente, necessitando de pagar despesas 
médicas, tratamentos e medicamentos.

Dessa  forma,  vislumbro  que  houve  falha  na  prestação  do 
serviço avençado, ato ilícito a ensejar a responsabilização por danos morais.
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O dano moral se caracteriza pelo constrangimento, situação 
vexatória, dor, sensação negativa sofrida pela parte que sofre o dano.

No caso  em epígrafe,  é  despiciendo  demonstrar,  de  forma 
efetiva, o dano extrapatrimonial,  uma vez que esse dano é  in  re ipsa,  ou seja, 
decorre dos próprios fatos que deram origem à propositura da ação.

O fato  da  seguradora  ter  falhado na prestação do  serviço, 
pela  ausência  de  pagamento,  quebra  de  confiança,  má-fé,  fere  inúmeros 
dispositivos contratuais do código civil e do CDC.

Desta  feita,  aferida  a  falha  no  serviço,  emerge  de  forma 
automática a responsabilidade da empresa apelada pela reparação do dano, uma 
vez que sua culpa se apresenta presumida, posto que, na forma do artigo 14 do 
CDC, os fornecedores de serviços respondem objetivamente pela reparação dos 
danos causados aos consumidores em face dos defeitos relativos à sua prestação. 
Vejamos:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 

por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§  1°  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a  segurança  que  o 

consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as 

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I – o modo de seu fornecimento;

II – o resultado e os riscos que razoavelmente

dele se esperam;

III – a época em que foi fornecido.

(...)

§  3o  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será  responsabilizado  quando 

provar:

I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
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II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Nessa  linha,  havendo  falha  na  prestação  do  serviço  se 
configura em defeito do serviço, pois afeta diretamente a saúde do consumidor, 
como no caso analisado.

Dessa forma, patente o dano moral ocorrido, pois presentes 
os elementos caracterizadores do dever de indenizar.

A conduta omissiva em pagar o prêmio, o nexo causal entre a 
ausência de pagamento e as expectativas em receber do segurado, além do efetivo 
dano, as aflições ocorridas.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  LITISPENDÊNCIA. 

INOCORRÊNCIAREJEIÇÃO -  MÉRITO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE SEGURO 

ACIDENTE- INVALIDEZ PERMANENTEDOENÇA GRAVE, CÂNCER. 

APÓLICE  COM  PREVISÃO  DE  PAGAMENTO  POR  INVALIDEZ 

PERMANENTE POR DOENÇA- APOSENTADORIA JUNTO AO INSS 

POR  INVALIDEZ  PERMANENTE.  RECONHECIMENTO  JUNTO  A 

JUSTIÇA FEDERAL- PROVAS ROBUSTASDIREITO DO CONSUMIDOR 

CONFIGURADO.  PERSISTÊNCIA  NA  ABSTENÇÃO  DO 

PAGAMENTO  -MÁ  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. ART. 14, DO 

CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  -  DANOS  MORAIS 

CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  MANTIDO. 

FIXAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS  EM  CARÁTER  PEDAGÓGICO  E 

REPARADOR.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO 

DO  APELO.  À  luz  do  que  preleciona  a  norma  consumerista,  a  má 

prestação  de  serviços  pelo  fornecedor  ocasiona  a  responsabilidade 

objetiva, ou seja, independe de culpa, nos moldes do art. 14 do CDC. - O 

consumidor constrangido tem direito aos danos morais que devem ser 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020313-04.2013.815.0011 12



arbitrados,  de  modo  razoável,  impondo-se  o  caráter  reparador  e 

pedagógico  na  sua  fixação.  -Apelo  desprovido.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00272371720098152001, 1ª Câmara 

Especializada  Cível,  Relator  DES  MARCOS  CAVALCANTI  DE 

ALBUQUERQUE , j. em 21-10-2014) 

Com relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se, 
inicialmente, que o valor arbitrado, a título de indenização por dano moral, não 
pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função deste instituto 
indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e punição 
do ofensor, para que não volte a reincidir.

Daí, o motivo pelo qual o valor da condenação deve ter por 
finalidade  dissuadir  o  promovido  infrator  de  reincidir  em  sua  conduta, 
observando sempre seu poder financeiro, para então se estabelecer um montante 
tal, que o faça inibir-se de praticar novas condutas dessa estirpe.

Na  hipótese  dos  autos,  vislumbro  que  o  ato  segregador 
perpetrado  pela  seguradora  contra  o  apelante,  gera  evidente  indenização  por 
danos morais e fixo valor no montante de R$ 5.000,00, respeitando a razoabilidade 
e proporcionalidade.

Com  essas  considerações, rejeitada  a  prejudicial,  DOU 
PROVIMENTO AO APELO,  para julgar procedentes os pedidos formulados na 
inicial,  condenando  a  seguradora  demandada  ao  pagamento  de  indenização 
securitária, no valor pactuado de R$ 7.500,00, e ao pagamento de R$ 5.000,00 a 
título de danos morais, invertendo o ônus sucumbencial.   

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 
de  agosto  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  Juiz 
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convocado com jurisdição limitada, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 28 de agosto de 2015. 

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator
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